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DECISÃO N° 2494386, DE 31 DE JULHO DE 2023

DECISÃO DE NÃO RETRATAÇÃO

EM FACE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

 

Processo: 25752.195327/2018-16  
Autuada: CAMORIM SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA  
AIS n.: 002/2018- CVPAF-RJ  
Expediente do Recurso n.: 0275524186  
 

Vieram os presentes autos a esta Coordenação de
Atuação Administrativa e Julgamento das Infrações Sanitárias para
análise recursal, em atenção ao disposto no art. 56 da Lei n.
9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ao art. 9º e parágrafos c/c o art.
11, §1º, da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 266, de 8 de
fevereiro de 2019, que estabelecem que o recurso será dirigido à
autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar, o
encaminhará à avaliação da autoridade superior. 

 
Condenada ao pagamento de multa no valor de R$

80.000,00 (Oitenta mil reais), a autuada apresentou o recurso de
expediente de n°4922458/22-1 via sistema solicita (conforme
documento de fl. 44), no qual, pelos motivos ali expostos,
requereu o não prosseguimento da autuação. 

 
 Ao exame dos autos, entretanto, verifico que o recurso

foi apresentado intempestivamente. A autuada foi notificada da
decisão de 1ª instância em 19/10/2022 (fl. 42), tendo o prazo de
20 dias para recorrer. Esse prazo se encerrou em 08/11/2022.
Como o recurso somente foi protocolado em 09/11/2022 (fl. 44), a
petição é intempestiva, o que impede seu conhecimento, nos
termos do art. 7º, inciso I, da Resolução - RDC nº 266, de 2019. 

 
Ainda assim, em atenção ao art. 7º, parágrafo único,

da citada Resolução - RDC nº 266, de 2019, reavaliei os
documentos do processo quanto à legalidade e não encontrei nos
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autos qualquer ato ilegal que mereça ser revisto de ofício nesta
instância. Ademais, ressalto que não observo nos autos a
ocorrência da prescrição em qualquer uma das modalidades
previstas na Lei n. 9.873, de 23 de novembro de 1999. 

 
No que se refere a alegação de que adotou todas as

providências para a correção das supostas irregularidades,
destaca-se que os procedimentos adotados não ilidem a infração
sanitária, que restou configurada.  

 
Em relação a ausência do apontamento das sanções

aplicáveis em virtude das supostas infrações cometidas,
preliminarmente, observo que o AIS tipificou corretamente a
infração no art. 10, IV, da lei nº. 6.437/77, de cuja leitura se pode
depreender as penalidades cabíveis (a que o infrator está sujeito)
ao caso concreto. Ao contrário do pretendido pela defendente, não
cabe ao fiscal autuante determinar, no momento da lavratura do
AIS qual a penalidade adequada ao caso concreto.  O art. 12 da
Lei nº. 6.437/77 é expresso ao estabelecer que as infrações
sanitárias são apuradas em Processo Administrativo-Sanitário
(PAS) próprio, iniciado com a lavratura do AIS. O Auto de Infração,
portanto, apenas instaura o PAS. Nele o autuado ainda vai
defender-se. Logo, a definição ex ante da penalidade é vedada
pela legislação, em benefício do próprio autuado, a quem será
permitido exercer o contraditório e a ampla defesa. Outrossim, a
Lei nº. 6.437/77 estabelece uma série de parâmetros, a exemplo
das circunstâncias atenuantes e agravantes, do risco sanitário, do
porte econômico e da primariedade/reincidência, que não podem
ser verificados pelo fiscal, no caso concreto, quando da lavratura
do AIS.  Com efeito, a definição da penalidade adequada não cabe
ao fiscal autuante, mas à autoridade julgadora que, analisando os
argumentos da defesa e os demais elementos constantes dos
autos, decidirá pela eventual procedência do AIS e a penalidade
adequada ao caso concreto. 

 
Em relação a assinatura do autuado, o inciso VI do

artigo 13 da Lei nº 6.437/1977, merece interpretação inteligente e
que preste homenagem ao princípio da instrumentalidade das
formas, adotado de modo explícito pelo artigo 2º da Lei nº
9.784/99, norma de aplicação subsidiária ao processo
administrativo sanitário. Nesse passo, tem-se que a assinatura do
autuado ou, supletivamente, de testemunhas, apenas é exigível
quando o auto de infração for lavrado no momento da prática da
infração e na presença do suposto infrator que recusa em receber
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o auto. No mesmo sentido, tem-se que há outros meios pelos
quais a autuada pode tomar ciência das notificações no Processo
Administrativo Sanitário, tais como ciência ao receber cópia do
processo e apresentação de defesa. 

 
No tocante a argumentação de que a embarcação C-

Relâmpago se encontrava fora de operação desde janeiro de 2018
e que não havia qualquer entrada ou saída de pessoas, a
reclamante esquece que, em sua defesa (fl. 05), admitiu que
imediatamente após o término da fiscalização, “reuniu a
tripulação e coordenadores responsáveis pela embarcação,
exigindo, em caráter de urgência, a reparação de todos os itens
mencionados pelos agente autuante.” Logo, não há o que se falar
em ausência de movimentação na embarcação, visto que ela
apresentava uma tripulação ativa. 

 
Quanto ao argumento de que a empresa não é

reincidente, o mesmo não encontra qualquer respaldo. Verifica-se
constar certidão à fl. 64 que é dotada de presunção de
legitimidade e veracidade. Igualmente, ela possui os elementos
necessários à identificação do processo transcorrido
(25757.165273/2006-81) que deu ensejo à aplicação da pena,
bem como aponta a data em que ocorreu o trânsito em julgado
(28/07/2011). Portanto, à época do cometimento da infração em
tela, a empresa já estava sob os efeitos da reincidência. 

 
Sobre a reincidência, preleciona-se que a Lei nº.

6.437/1977 prevê dois tipos de reincidência: a genérica (§2º do
art. 2º) que autoriza a dobra da multa e a reincidência especifica
que autoriza o enquadramento na penalidade máxima e a
caracterização da infração como gravíssima (art.8º, inciso I e
Parágrafo único). No caso, a reincidência considerada foi a
genérica, e não a específica, não merecendo prosperar o
argumento da recorrente. A reincidência genérica não traz
qualquer exigência para fins de caracterização do instituto da
reincidência. Não interessa, se a infração antecedente e a
subsequente possuem a mesma natureza. Para que fique
materializada, exige-se apenas que o infrator tenha cometido
nova infração sanitária após condenação com trânsito em julgado
em virtude da prática de uma infração sanitária anterior.  

 
Diante do exposto, em face da ausência do

pressuposto de admissibilidade recursal previsto no art. 6º, inciso
I, alínea “c”, da Resolução - RDC nº 266, de 2019, e com
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fundamento em seu art. 7º, inciso I, deixo de conhecer do recurso
interposto.

 
Encaminhem-se os autos à Gerência-Geral de

Recursos para julgamento em segunda instância administrativa,
nos termos do art. 3º da Resolução - RDC nº 266, de 2019. 

 
 
 

Thamara Ribeiro Matos 
Estagiária de Direito 

Coordenação de Atuação Administrativa e Julgamento das Infrações
Sanitárias 

CAJIS/DIRE4/ANVISA 

 

CAMILA DA SILVA BORGES LACERDA DE OLIVEIRA 
Autoridade Julgadora - Portaria nº 669, de 5 de novembro de 2020. 
Coordenação de Atuação Administrativa e Julgamento das Infrações

Sanitárias 
CAJIS/DIRE4/ANVISA 

Documento assinado eletronicamente por Camila da Silva
Borges Lacerda, Assistente, em 31/07/2023, às 16:21,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2020/decreto/D10543.htm.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.anvisa.gov.br/autenticidade, informando o código
verificador 2494386 e o código CRC 32EA26F9.
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